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PAUTA

1. Apresentação da Execução Orçamentária e Financeira - janeiro a junho de 2023 (1º
semestre de 2023);

2. Encaminhamentos.

DEBATES

Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de 2023, pelas 9h, reuniram-se, por
videoconferência, os Comitês Orçamentários de 1º e 2º graus do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba -TJPB. Iniciados os trabalhos, o Presidente, Des. José Ricardo Porto,
abriu a terceira reunião ordinária, cumprimentando a todos(as) e frisando a importância
deste comitê para as decisões administrativas. Foram justificadas as ausências do servidor
Benedito Venâncio da F Júnior, da Desa. Agamenilde Dias Arruda Vieira Dantas e Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides. O Des. Ricardo passou a palavra para Roberta
Carvalho que, seguindo a pauta ordinária, concedeu a palavra para apresentação da
Diretoria de Economia e Finanças, Izabel Vicente Izidoro da Nóbrega. 1) Apresentação da
Execução Orçamentária e Financeira - janeiro a junho de 2023 (1º semestre de 2023):
Antes de iniciar a apresentação da execução orçamentária, Izabel apresentou alguns
informes sobre LDO e veto do Governador à emenda 131 de autoria do Deputado Adriano
Galdino. Houve reunião com o Governador, Tribunal de Justiça e os
demais poderes. Informou que, antes da viagem do Governador a China, ele comunicou aos
poderes que iria vetar a emenda à LDO, justificando que seria um índice de uma forma que
nunca tinha sido adotada antes, e que não era não era adequada, tendo em vista que se
tratava de uma média entre o IPCA e essa Lei (IPCA do período de julho de 2022 a junho
de 2023 e a SELIC, também no mesmo período). Esses dois indicadores somados e feitos a
média daria algo em torno de 8.3%, então seria um índice de atualização excelente para o
orçamento do Tribunal. Todavia, o Governador e a equipe técnica dele considerou essa
formulação inadequada e se propôs a apresentar um novo projeto. E por isso a LDO foi
publicada com esse veto e sem nenhum índice. Dito isso, Izabel iniciou a apresentação com
a Receita e em seguida passaria para a Despesa das unidades orçamentárias que
compõem o orçamento. Então, disse que nós temos o Tesouro, a ESMA e o Fundo especial
do Poder Judiciário. Com relação ao Tesouro, tivemos o repasse do duodécimo, que é o
Executivo cumprindo o disposto no artigo 168 da Constituição, ou seja, fazendo repasse do
duodécimo antes do dia 20 de cada mês. Com relação à ESMA, apresenta
uma arrecadação inferior à previsão orçamentária, com uma média de arrecadação de 15
mil ao mês, ou seja, 13 mil a menos do que o que foi projetado, o que indica que nesse
próximo orçamento para 2024, iremos fazer novo ajuste nessa previsão orçamentária da
ESMA de arrecadação de Receita. Com relação ao fundo especial do Poder Judiciário, e
mais uma vez nesses últimos dois meses, maio e junho, não tivemos arrecadação acima da
previsão. Assim, a média de arrecadação do fundo especial nesses seis primeiros meses do
exercício foi cerca de 18 milhões de reais, tendo um excesso de arrecadação na média
de dois milhões e quinhentos mil ao mês. Agora, passando inicialmente para as despesas
do Tesouro, temos as despesas do Tesouro no mês de maio e junho, cerca de 63 milhões
no mês de maio e 61 milhões no mês de junho, nos seis primeiros meses do ano.
Despendemos do Tesouro cerca de 377 milhões e as principais despesas são com pessoal,
encargos, auxílio alimentação, que foi reajustado apenas em 200 reais pela
indefinição orçamentária dos índices do ano que vem. Porém, no ano que vem é possível
um estudo de um aumento um pouco maior a partir do mês de fevereiro, que é quando
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iniciamos a execução pelo Fundo Especial. Com relação ao percentual entre o orçado e o
realizado, temos que já foi executado 45.6%: do orçamento com pessoal já foi executado
49.6%, encargos sociais 45.9%, benefícios 21.9% e outras despesas correntes 27.2%. No
tocante ao Fundo Especial do Poder Judiciário, há um excesso de arrecadação e isso é
fruto de vários trabalhos feitos pela Administração do Tribunal e também pelos(as)
magistrados(as) e servidores(as), com a cobrança das custas nos processos. Com isso,
nesses dois meses de maio e junho conhecemos um excesso de arrecadação em relação
ao exercício 2022 e, como exemplo, no mês de maio tivemos uma arrecadação superior ao
ano passado em cerca de 4 milhões de reais. Ou seja, 29.41% a mais do que no exercício
de 2022. Em média, estamos, mensalmente, tendo um excesso de arrecadação de 2
milhões e 500 mil reais. A principal receita no Fundo é a receita operacional, e essa receita
é composta da taxa judiciária das custas e dos emolumentos, que é dividido em um selo e
nos emolumentos extrajudiciais. O selo é a forma de arrecadação dos cartórios
extrajudiciais que estão com interinos e, por isso, houve esse aumento expressivo de
487% na arrecadação do selo. Isso é causa especialmente de cartórios grandes como
cartório de Cabedelo e cartório de Campina Grande que estão com substitutos.Tudo o que
ultrapassa o valor da remuneração de Desembargador constitui receita do Fundo Especial e
é receita certa do Tribunal durante esse esse período em que os interinos estão
respondendo pelo Cartório. Porém, no momento em que houver concurso público essa
receita vai deixar de ser do Fundo e vai passar para o titular do Cartório, sendo ela uma
receita operacional. As custas aumentaram 19% em relação ao ano de 2022. Com relação
à receita não operacional que advém da remuneração dos depósitos judiciais, incluindo
os precatórios, é o chamado “spread” bancário, recebemos também em razão da alta da
SELIC e da nossa renegociação do contrato com o Banco do Brasil, que aconteceu no final
do ano, resultando num aumento desta receita em 31%. Em relação às receitas financeiras,
ou seja, aplicação financeira, também tivemos um aumento de 39% em relação a 2022.  No
tocante às despesas do Fundo Especial do Poder Judiciário, a principal
despesa, atualmente, é o pagamento dos benefícios: auxílio alimentação e auxílio saúde.
Descentralizando, a primeira despesa do Fundo no primeiro semestre foi cerca de 34
milhões de reais com o pagamento do auxílio alimentação para magistrados(as) e
servidores(a). A segunda foi o auxílio saúde na ordem de 29 milhões, que são as principais
despesas. Em terceiro lugar são os contratos que foi na ordem de 20 milhões, em
quarto lugar locação de mão de obra, 7 milhões e em quinto lugar as obras e
instalações, na ordem de 2 milhões. Nessa despesa com obras e instalações não está
computada a despesa com a obra do Palácio, tendo em vista que essa obra não é
executada pelo tribunal. Então, descentralizamos para SUPLAN cerca de 7 milhões e
desses foram executados 3 milhões, restando um saldo dessa descentralização de 4
milhões. Só fazemos o repasse do recurso após a comprovação da realização do serviço
feita através da Gerência de Engenharia, que atesta a realização do serviço para fazermos
a transferência financeira para a SUPLAN realizar o pagamento da Empresa. No tocante ao
comparativo entre receita e despesa no FEPJ, nós ainda estamos com
resultado orçamentário positivo, superavitário, em 5 milhões e 94 mil reais. Agora, passando
para a Escola Superior da Magistratura, como dito inicialmente, não está arrecadando como
planejado, apesar de já termos reduzido drasticamente a previsão da receita. Esse ano
nós estamos vendo ainda uma necessidade de reduzir um pouco mais porque é muito
melhor que a gente conheça um excesso de arrecadação do que uma frustração de receita.
Um orçamento mais enxuto, com base realmente nessa arrecadação do primeiro semestre
deste ano, que foi de 91 mil reais, Vamos fazer a projeção para os próximos seis meses e
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vamos estudar com a ESMA se há algum planejamento de receita extra para o ano que
vem. Iremos aplicar uma fórmula que faz uma média entre o PIB e o IPCA para poder
projetar a receita, mas reduzindo um pouco mais porque se não tiver um excesso
de arrecadação a gente pode fazer uma abertura de crédito. A ESMA despendeu apenas 3
mil 134 reais, mas essa despesa é a despesa da ESMA com recursos próprios. Esse é
o demonstrativo de despesa da ESMA, que foi apenas com outros serviços de terceiros de
 pessoa física que é o pagamento de professores. Obrigações tributárias, contributivas,
pagamento de INSS, despesa de exercícios anteriores, ou seja, pagamento de algum
professor(a) do exercício passado. Por fim, temos o pagamento dos precatórios e informo
que eles estão no nosso orçamento e no primeiro semestre de 2023  tivemos um
pagamento de 133 milhões e 811 mil de precatórios,  beneficiando 3.751 credores. Estamos
aguardando a publicação da 31ª lista de precatórios preferenciais e pagamos também um
precatório que estava pendente da ordem cronológica de 2007, que foi um precatório
da Polícia Civil.  Estamos esperando aportar na Diretoria os acordos do Estado, que
também vai ser na ordem de 130 milhões de reais. Após a apresentação, a palavra foi
aberta e facultada conforme a ordem de inscrição.
Altamir Pimentel
Perguntou se em relação ao FEPJ, no mês de março ou abril houve um gasto de 220 mil
reais com passagens, e gostaria de saber do que se tratava, tendo Izabel explicado que
esse valor foi empenhado porque adotamos uma estratégia na Diretoria de fazer o empenho
global. Não é eficiente que se faça empenhos mensais porque nós temos o instrumento do
empenho global ou empenho por estimativa, que faz com que o pagamento se torne
mais eficiente. Então, hoje, no pagamento, temos o Sistema de contratos - SGC, e na
Gerência de Programação Orçamentária faz um empenho mensal de todos os contratos,
por exemplo, empenho de água, luz, telefone, estagiários(as), que são despesas mais
ou menos fixas e que a gente poderia fazer o empenho global e por estimativa. Não havia
sido feito antes porque o SGC não estava preparado para isso. Então, junto com André,
Gerente de Contratação (GECON), fizemos um teste justamente nessa compra de
passagem e outros contratos pequenos, para que a gente pudesse observar se essa
sistemática vai funcionar para o ano que vem. Assim, em janeiro de 2024, os contratos
grandes como água, luz, telefone e internet vão ser empenhados no mês de janeiro e no
decorrer dos meses a gente vai apenas para parte de liquidação e pagamento certo. Mas
não foi despendido 200 mil de passagem, somente o empenho que foi feito de maneira
global, a fim de dar mais rapidez, tornando o Tribunal um Órgão mais eficiente, já que a
normatização permite que a gente faça esses empenhos globais ou por estimativa.
Newton Costa:
Perguntou sobre a média do montante que é gasto em relação ao aumento da folha e
também a previsão do Tribunal de Justiça do encaminhamento da proposta à SEPLAG de
como e quando vai encaminhar. Izabel respondeu que ainda não recebemos o start do
orçamento, que é a previsão orçamentária do FEPJ e dos demais fundos Fundos já oficiais
que tá sem execução. Então, o que está no processo orçamentário é a previsão da receita
que vai ser encaminhada à SEPLAG e ela faça a previsão da receita consolidada do Estado
e encaminhe para nós o valor do orçamento. Até o momento nós não recebemos nenhum,
mas estamos já elaborando a previsão de receitas do Fundo e iremos também fazer a
divisão entre as Diretorias e a ESMA desse orçamento e iremos submeter à apreciação da
Presidência. Iremos construir o orçamento do FPJ para o exercício seguinte e também as
demais Diretorias já estão concluindo o seu planejamento para o exercício seguinte. A
Diretoria de Administração e a DITEC fazem planos de contratação para o exercício
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seguinte e estão concluindo esses projetos para trazer esses dados para a DIFIN, a fim de
que possa ser incluído na construção do orçamento. Iremos aguardar a comunicação da
SEPLAG do montante do duodécimo que será repassado para o Tribunal e até agora nós
não tivemos esse encaminhamento porque ainda não há uma definição por parte do
Governador. Com relação ao crescimento da folha, ele é na média de 1,5%, o que dá mais
ou menos 9 milhões ao ano, e a previsão orçamentária é feita com esse crescimento da
folha.
Dr.Gilberto Rodrigues
No que trata da transferência constitucional de recursos dentro daquela quadra de divisão
dos poderes dentro do Estado, pergunto se a proposta do Executivo seria em que sentido,
uma vez que ele vetou a composição. Qual seria a média ou qual seria a perspectiva do
Tribunal nessa tentativa de conciliação com Executivo para resolver essa questão do
percentual? Izabel respondeu que ainda não temos uma definição do Governador do
percentual, mas o mínimo que constitucionalmente é pensável é a previsão da receita, que
hoje está em cerca de 6%. Eu acho que o mínimo aceitável é o nosso orçamento crescer
equivalente ao crescimento da receita do Estado. É o que a gente pretende reivindicar ao
Governador. O ideal teria sido o incremento que foi proposto na emenda, mas não temos
sinalização nenhuma de que haverá derrubada desse veto por parte da Assembleia. Sendo
assim, já que o percentual (8%) não foi aceito, temos que ficar com o índice que pelo menos
permita que a gente consiga implementar tudo que já foi firmado neste ano de 2023 para
2024, ou seja o aumento dos servidores(as), o aumento da magistratura, que é uma coisa
nacional e nós não podemos deixar de aplicar, e também os encargos sociais, Previdência
em 28%.
Newton Costa
Fez uma colocação dizendo que o veto da Emenda 161 mais uma vez não corresponde à
realidade porque o Executivo afirma que haverá riscos para as finanças públicas. Há uma
defasagem de recursos financeiros há muito tempo. Então, faz uma costura na justificativa,
que não é a ideal porque não corresponde à realidade, e pergunto se fica por isso mesmo,
já que não há nenhuma resposta formal sobre isso? Espero que a negociação possa voltar
e uma futura reunião com o Presidente.
Altamir Pimentel
Em relação ao ano que vem já houve um acordo com a atual Presidência quanto aos
servidores(as) de um reajuste na casa de 10% para os(as) servidores(as). Qual o
percentual de reajuste do duodécimo que é necessário para que se aplique os 10%? Izabel
respondeu que o percentual para que se tenha um respiro financeiro adequado, seria na
casa de 6%. Se ficar na casa dos 6%, a gente consegue implementar tudo que já foi firmado
com servidores(as) e com magistrados(as).
Dr. Gilberto Rodrigues
De fato, sabemos que o orçamento tem a questão jurídica, mas também tem incremento
muito político, mais do que financeiro. Não havendo essa composição, o Tribunal, junto com
os demais poderes e órgãos, pretendem tomar alguma atitude política em conjunto ou
simplesmente vão só adequar os orçamentos? Se o Executivo continuar no seu ponto de
vista de não repassar o que é adequado para os demais poderes, acho que seria importante
uma questão jurídica para forçar um novo acordo. Izabel disse que ainda está aguardando
essa definição por parte do Governador e acredita que o Presidente irá decidir qual é o
caminho que ele considera mais adequado, bem como também acredita que ele irá
consultar os outros poderes para que haja uma decisão conjunta e a adoção de alguma
medida.
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Ivandecarlos Silva
Com base na exposição quanto ao Tribunal trabalhar, pelo menos, para poder manter o que
tem, já que o Executivo vetou o projeto que chegaria a um patamar para incrementar outras
questões, como fazer em relação à defasagem do quadro de servidores(as), ou seja, não há
viabilidade para concurso público? Izabel respondeu que se o cenário ficar em 3%, não
haverá espaço. Mas para 6% pode ser discutido, sem esquecer que um concurso público
não é uma despesa que começa logo no primeiro mês do exercício. Ela é uma despesa que
é diluída ao longo do exercício e, às vezes, ela nem ocorre no mesmo exercício. O
Governador não aceita os 8% e também, talvez, nem aceite a fórmula, mas aceite um
percentual, e estamos esperando essa definição dele. Ele disse que aceitava a fórmula
SELIC e IPCA como média, mas não descartou outra possibilidade de colocar um
percentual fixo.
Não havendo mais nada a tratar, o Des. Ricardo Porto, encerrou a reunião agradecendo a
todos(as).

Encaminhamentos:

1) Reunião dia 15/08/23, às 9h;
2) Convidar servidor(a) da DITEC para orientações e esclarecimentos sobre o uso da

ferramenta do Google (Workspace).

Ata validada por todos os membros, datada e assinada eletronicamente pelo Des. José
Ricardo Porto, Presidente da Comissão de 1º Grau, com apoio da Gerência de Projetos e
Gestão Estratégica, na pessoa de Roberta Carvalho.

Desembargador José Ricardo Porto
Presidente da Comissão de 1º Grau
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